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ESTADO DE SERGIPE
mutrcÍpro DE ARErA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

soucrrlçÃo

Areia Branca/SE,01 de setembro de 2020.

Assunto: AbeÊura de processo administrativo

Senhor secretário,

à conta da uinte classifica ao or mentária:
CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO ATIVIDADE
CLASSIFICAÇAO

ECONOM ICA

1932 70.r22.L079.2107 44905200 1214

Atenciosamente,

Através da presente, solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de

dispensa de licitação, objetivando a aquisição de tendas piramidais para atendimento das

demandas em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para

atender às neceisidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da documentação
anexa, com a empresa EDSON ALMEIDA 91223164500, inscrita no CNPI no

32,221.9íJ7 IOOOL-77, perfazendo o valor de R$ 14'94O,OO (quatorze mil, novecentos e
quarenta reais), Considerando-se a melhor oferta apresentada. AS despesas devem Ocorrer

MARIA LÚCIA TTiUIITOÊ}
Chefe de Divisão do FMS

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo.
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Ao Senhor
FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS
Nesta

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Projeto básico;
- Pesquisa de mercado;
- Mapa de apuração;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.
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FONTE DE RECURSO



Lltr-:.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍIIUNICIPAL DE SAUDE

PRO'ETO BÁSICO

1. DO OBJETO:
1.1. Aquisição de tendas piramidais para atendimento das demandas em ações externas e
ao ar livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

2, DA FUNDAMENTAçÃO:
2.1. Fundamenta-se o presente termo no art. 40, da Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, e, su bsid ia riamente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3. DA ]USTIFICATIVA:
3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme
Portaria do Ministério da Saúde no 45412O2O, com possibilidade de aumento e

agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a necessidade de

aquisição de material permanente, instalados em locais estratégicos a fim de promover a

organização e distanciamento social, e evitar o fluxo contínuo de pessoas aglomeradas,
realizando uma triagem e garantindo o distanciamento seguro entre as pessoas;

3.2. A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu

comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à necessidade de aquisição de material permanente, instalados em locais estratégicos a
fim de promover a organização e distanciamento social, e evitar o fluxo contínuo de
pessoas aglomeradas, realizando uma triagem e garantindo O distanciamento SegurO entre
as pessoas;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no 13,979/2020, se faz necessária a

aquisição dos produtos conforme planilha disposta no item 5, para fins de enfrentamento
da transmissão comunitária do vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.
3,4. O critério de julgamento adotado deverá ser pelo menor preço, mediante o

resultado obtido pelo Mapa Comparativo de Preços, entre as empresas consultadas'

4. DOS PROCEDIITIENTOS OPERÂCIONAIS:
4.1. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entreg ues;
4,2. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço
a ser designado pelo Fundo Municipal de saúde, dentro dos horários estabelecidos, o

Fundo também designará servidor para recebê-los;
4.3. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.4. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo
esses estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda. quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu

esta belecimento;
4.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação,
validade e/ou vida útil dos mesmos;
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ESTADO DE SERGIPE
uulrcÍpro DE ARErA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas. defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes
ao produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
4.6. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada
a solicitação previamente expedida pelo FMS.
5. DA DESCRI AO DO ITEM E UANTIDAD ES:

classifica aoo mentária:

7. DAS CONDIçõES DE PAGAMENTO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município. acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 73.979/20.
7.3. O CNPI da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da
não aceitação dos materiais fornecidos.
7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.
8. DA VIGENCIA CONTRATUAL:

3§

2

OTDDESCRIÇAO UNID.

1

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de 04 metros de frente x
04 metros de profundidade, com 02 metros altura em seus pés
de sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com lona branca,
estrutura em tubo galvanizado, para uso do público em geral.
Incluída mobilização e desmobilizaÇão necessárias.

Unid

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de OS metros de frente x
05 metros de profundidade, com 02 metros altura em seus pés
de sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com lona branca,
estrutura em tubo galvanizado, para uso do público em geral.
incluída mobilizaÇão e desmobilização necessárias.

Unid2

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇAO
ECONO M ICA

FONTE DE RECURSO

L932 t0.722.7079.2707 44905200 L2t4

6. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte

ITEM

3

PROJETO ATIVIDADE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

8.1. A vigência contratual será um mês, a contarda assinatura do instrumento contratual,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.
40 H, da Lei no 13.979/20.

9. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES:
9.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou
condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e

aplicação das penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsa biliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na exeCução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsa biliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotai todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporaÇão, sem prévia a expressa anuência do contratante.
9.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10. DAS DTSPOSTçOES FTNATS:
10.1. A pesquisa de mercado para a confecção do valor estimado será realizada nos
termos do no art. 40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no L3.979/2O c/c Art. 50, IV, da Instrução
Normativa no 73/2020, onde foram considerados os menores preços obtidos, nos termos
do Art. 60, caput, da Instrução Normativa no 73l2O2O;
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art' 40 E, § 10,

da Lei no 13.979/20;

3

0



NI

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.3. O contratado estará obrigado a aceitar. nas mesmas condiÇões contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 40 I, § 1o, da Lei no 1,3.979/20,

3

-Llrtbes.MA LUCIA FERN
Chefe de Divisão do FMS

Responsável pela Elaboração do Projeto Básico

ç;.

GABINETE DO SECRETARIO

emD(/ /h/

FRANCTSCO/oOSE

Autorizo!
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AIO
Gestor do
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Areia Branca/SE, em 04 de agosto de 2020.
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Municipio de Arêia BÍanca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Solicitação de Orçamento - Aquisição de Tenda Piramidal
1n'rensagem

Município de AÍeia Branca Sergipê <licitaab@gmail.com>
Para: raimundotoldos@hotrnail.com

4 de agosto de 2020 13:27

PÍêzado, boa tarde!

Solicito cotaçáo para aquisição de tenda pirâmidal, conÍorme item da planilha ânexâ, êm atendimentos às necessidadês do
Município de Areia Branca.

Certo de vossa habitual colaboração, desde iá agíadeço
Gentileza acusar recebimento!

Attê

Licitaçóês ê contíatos
Municipio de Areia Branca/SE

Livre de vírus. www.avast.mm

À!I Arquivo parâ Cotação.xlsx
11K

Uma vez preenchido o arquivo, Íavor colocá-lo em Íol
assinar e devolvê-lo em resposta a esta conlgdglgiq

resa, datar, colocar validade, carimbar,ha timbÍada da em
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Município de Areia BÍanca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Solicitação de Orçamento - Aquisição de Tenda Piramidal

Raimundo Toldos <raimundotoldos@hotmail.com>
Para: l\íunicípio de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Seguê orçamento solicitado.

Qualquer dúvida falar com Raimundo 99961-9066

4 de agosto de 2020 í 3:50

5l
lil

De: Município de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>
Enviado: terça-feira, 4 de agosto de 2020 74:27

Para: raimundotoldos@hotmail.com <raimundotoldos@hotmail.com>
Assunto: Solicitação de OÍçamento - Aquisição de Tenda Piramidal

iÍêxto das m6nsag6n§ anierc.ê§ ocuhol

OÍçamento Prefeitura AREIA BRANCA ênviar.pdf
232K

Boa tarde !
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c)[PJ t5.034.866/0001-90
79- 3243-2987

79- 99961 -9066 Raimundo
79-99929-9601 Evandra

ORÇAMENTO

CLIENTE: FUNDO MLINICIPAL DE SALIDE DE AREIA BRANCA

PRODUTOS:

ENTREGA GR,4TIS

Entrega em até 8 dias.
Validade do orçamento: 30 dias

20
}I

ARACAJU-Sf
CELI 19 3243-29871 99929-96031 988O1-3912

RAIMUNDO
TOLDOS

ITEM oESCRrçÃO UNID. QTD. V, UNIT, V. GLOEAL

Toldo aberto, nas dimensões mínimas
de 04 metros de frentê x 04 mêtÍos
dê profundidade, com 02 metros
altura em seus pés de sustentação,
cobedura do tipo pirâmide, com lona
branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilização e desmobilização
necessá rias.

U n idade 3 2050,00 R5 - 6.1s0,00

Toldo aberto, nas dimensões mínimàs
de 05 metros de frente x 05 metros
de profundidade, com 02 metros
altura em seus pés de sustentação,
cobertura do tipo pirâmide, com lona
branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilização e desmobilização
necessárias.

Unidedê 3 3.000,00 Rs- 9.000,00

Valor Total da Proposta
Rs 1s.150,00

rlnatuuruoo
,ÍH
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Gmail Município de Areiâ Brancâ Sergipe <l

0n
mail.com>

Solicitação de Orçamento - Aquisição de Tenda Piramidal
2 mensagens

llunlciplo de Arela Branca Sêrglp€ <licitaab@gmail.com>
Para: SL Eventos <slsantana2.o@outook.com>

6 de agosto de 2020 '13:22

Prezado, boa tarde!

Solicito cotação para aquisiÇão de tênda piramidal, conÍorme ilem da planilha anexa, em atendimênlos às necessidades do

MunicÍpio de Areia Branca.

Certo de vossa habitual colaboração, desde já agradeço.

ientileza acusar recebimento!

Sêtor de Licitãçôes ê Contratos
Município de Areia Brancã /SE

txl:l
Arquivo para Cotação.xlsx
11K

Uma vez reenchido o ar resa, datar, colocar validade, carimbar,uivo. favor colocá-lo em folha timbrada da em

aoosta a esta comunicaassinar e devolvê-lo em res

SL Eventos <slsantana2.0@outlook.com>
Para: Município de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Segue orçamento solicitado

10 de agosto de 2O2O 05:42

De: MunicÍpio de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

_.nviado: quinta-feirâ, 6 de agosto de 2020 74:22

Para: SL Eventos <slsantana2.0@outlook.com>
Assunto: Solicitação de Orçamento - Aquisição de Tenda Piramidal

fít!5 Orçamento - Areia Branca.pdÍ
223K

Atte.,

ffexlo das me.sagens anteriores ocullol



SL SANTANA EMPREENDIMENTOS LTDA - ME
CNPJ n' 1 8.1 88.597/0001 -05

Rua Jose do Prado Barreto, n' 341, bairro Rosa Elze
São Cristovao - Sergipe

001i

lTa.r aa.ss7/oô01-oãl
§[ lAlllAi* i,:1N{!ti(llhitili CS l$À.[t

Rua José dp Pr3do laríÊ:o, f41
lalrro Rosa Eire C[P; 49100-000

L são €rist0riü - sÍ J

Setor de Licitações e Contratos
Prefeitura Municipal de Areia Branca

A empÍesâ SL SANTANA EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n' 18.188.59710001-05,

situada na Rua Jose do Prado Barreto. n' 341, baino Rosa Elze São Cristovão/SE, vem através

deste apresentar orçamento Íeferente aos itens citados abaixo:

Volor Totol: RS 19.800,00
(dezenove mil e oitocentos reais)

Validade do orçamento: 20 dias

São Cristóvão/SE, 07 de agosto 2020

5",1e \*; 5 Mt4"d8

ITEM DESCRTçAO QTD. V. UNIT. V. GLOBAL

I

Toldo aberto, nas dimensões mínimas
de 04 metros dê frênte x 04 metros
dê profundidade, com 02 metros
altura em seus pés de sustentação,
cobertura do tipo pirâmide, com lona
branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. lncluída
mobilização e desmob jlização

necessá rias.

U n idade
RS

2.800,00

RS

8.400,00

2

Toldo aberto, nas dimensões mínimas
de OS metros de frente x OS metros
de profundidade, côm 02 metros
altura em seus pés de sustentação,
cobertura do tipo pirâmide, com lona
branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilização e desmobilizaÉo
necessárias.

U n idade 3
Rs

3.800,00

RS

11.400,00

ORCAMENTO

Saulo t)avid Santana Maccdo

Sócio Adrninistrador

UNID.
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1

Município dê Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Solicitação de Orçamento - Aquisição de Tenda Piramidal
l mensagem

Município de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>
Para: edsonalmeida-@hotmail.com.br

18 de agosto de 2020 1 l:í 5

Prezado, bom dia!

Solicito cotação para aquisição de tenda piramidal, mnÍorme item da planilha anexa, em atendimentos às
necessidades do MunicÍpio de Areia Branca.

Uma vêz prêenchido o arquivo, favor colocálo êm íolha timbÍada da empresa, datar, colocar validade,
carimbar, assinar e deyolvê-lo em resposta a esta comunicação.

Certo de vossa habitual colaboração, desde já agradeço.
Gentileza acusar recebimento!

Atte.,

Setor de Licitações e Contratos
Município de Areia Branca/SE

,31 Arquivo para Cotação.xlsx
11K

@,
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Município dê AÍeia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>M Gmail

oRçAMENTO DAS TENDAS
1mênsagem

edson almêida <edsonalmeida-@hotmail.com.br>
Para: Município de Arela Branca Sergipe <licilaab@gmail.com>

'18 de agosto de 2020 20:17

0 Livre de vírus. www.avast.com.

E ORçAMENTO AREIA BRANCA 1.pdí
323K



1

a

t

! It_-. l

ED30X tl.IElm
Lrtblrlo t'tol _c.úo §t-.Gac

GFrà Ú.,'l.S?ml-?? l.E :17.1§LGl§

, ---L

d»r* 1)*iJ^

ITEM DEscnçÃo QTD v, ut{ÍT.

1

Tôldo ab€íto, nâs dimensõês Íninimâs dê
l}4 mêtÍos dG t?Gntê r 04 mGtros dc
pÍofrr[di.Ldc, com 02 mekos altura êm
seus pés de sustentôção. cobertura do
tipo pirâmide, com lona braÍrca, esüt turâ
em tubo gaivanizado, pârà uso dô público
em gêral. Incluída mobilização e
desmobllizãsãô necessárlâs.

Unidade Rs 1.990.fi0

aberto, nas dlmeosões mÍnimas de

2

OS mcúror dG l?Gntê x 05 rnctros dc
pÍofrÍdid.dC, com 02 mêtros altura em
seus pés de sustêntado, cobertura do
tipo pirâmide. com lonâ brancâ, estrutura
em tubo galvanizado, para uso do públlco
êm gêrâ1. Induída mobilizaçãô ê
desmobilização nêcessárias.

Unidâdê 3

valor Total da

R5 8.970,00

aS r4.94o,oo

I

l'

soucmçÃo oe oRçAÍrr€Í{To PARA AqulsçÃo o€ IfilDÂS ptRAÍriloAL

PARA PRÉFIMJRA MI",NICTPAI DE AREIA BRAT{CA

VAUOAO€ OC 90 ÍXAS

SIIIGADO.SE 18DEA«}STO OG 2O2O

UÀIID. v. GtoBAt

3 ns s.970,00

Rs 2.990,00

EDSON ATMEIDA
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[Y Gmail Município de Areia Branca SeÍgipê <licitaab@gmâil.com>

ORÇAMENTO DAS TENDAS

Município de Areia Branca Sêrgipe <licitaab@gmail.com>
Para: edson almeida <edsonalmeida-@hotmail.com.br>

Bom dial

Favor encaminhar a documentação abaixo para análise e apreciação.

> Cópia do ato constitutivo e alterações, ou última alteração, se consolidada;
) Certidão simplificada da JUCESE;
/ Cópia de RG e CPF dos sócios;
> Comprovante de lnscrição no CNPJ (atualizado);
> comprovante de inscrição estadual ou cópia do alvará de funcionamento;
) Certidão negativa de débitos para com as fazendas íederal, estadual e municipal;
) Certidão negaüva de débitos perante o FGTS;

) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;
) Declaração de não empregador de menores.

Quaisquer dúvidas, estamos à disposição-

Em ter., 18 de ago. de 2020 às 20:17, edson almeida <edsonalmeida-@hotmail.com br> escreveu:

;#Q Livre de vírus. www.avast.com.

Setor de LicitaçÕes e Contratos
Município de Areia Branca/SE

20 de agosto de 2020 10:35
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EDSiOII ALIEIDA
b. doA.Io t' fol - Grúo SII*SC

GIP& !e --t.90?rml-77 LE Z|.lG*@:!§
SOUCÍTAçÃO DE ORçAMENTO PARA AQUISrcÃO DC TEÍiIDAS PIRAMIDAL

PARA PREFEÍTURA MUNICIPAL OE AREIA BRANCA

VATIDADE DE 90 Í»AS

SALGADO -SE 18 DE AGOSTO DE 2O2O

DESCRTçÃO UNIO. QTD V. UN1T. v. 6toBAt

1

Toldo aberto, nas dimênsões mínimas de
(l4 mctros dG fTcntc x 04 mêtÍos dc
profundidadc, com 02 metros altura em
seus pés de sustentação, cobertura do
tipo pirâmide, com lona branca, estrutura
em tubo galvanizado, para uso do público
em gêral. Incluída mobilização e
desmobilização necessárias.

Unidade Rs 1.990,00 Rs s.970,00

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de
OS mctÍos dc fÍGntc x OS mêtros dc
pÍofundidedG, com 02 metros altura em
seus pés de sustentação, cobertura do
tipo pirâmide, com lona branca, estrutura
em tubo galvanizado, para uso do público
em geral. Incluída mobilização e
desmobilização necessáÍias.

Unidade 3 Rs 2.990,00

Rs 14.940,00

d»r^ N*iJ^
EDSON ALMEIDA

, ----LtI I

ITEM

3

ns 8.970,00
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Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

ldentificação

Nome Empresarial
EDSON ALMEIDA 912231 64500
Nome do Empresário
EDSON ALMEIDA

Nomê Fantasia
SALGADO TENDAS

Capital Social
20.000,00
NúmeÍo ldentidade Orgão Emissor
34469397 sspse

Condição de Microempreendedor lndividual

UF Emissor
SE

CPF
912.231.645-00

Situação Cadastral Vigente
ATIVO

Números de Registro

Data de lnício da Situação Cadastral Vigente
10ti2t2018

CNPJ
32.221 .907 tO001-77

Endereço Comercial

CEP
49390-000
Bairro
CENTRO

Atividades

Logradouro
RUA DO ASILO.
Munícipio
SALGADO

Número
101

UF
SE

Data de lnício de Atividades Forma de AtuaÇão

1011212018 Estabelecimento Íixo

Ocupação Principal
Locador(a)de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, independente

Atividade Principal (CNAE)

77.39-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso lemporário, exceto andaimes

OcupaçõesSecundárias AtividadesSecundárias(CNAE)
Fabricante de painéis e letreiros
luminosos, sob encomenda ou não, 32.99-0/04 - Fabricâção de painéis e letreiros luminosos
independente
Locador(a) de móveis e utensílios , 77 .29-2lO:/ - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e

inclusive para festas, independente pessoal; instrumentos musicais

Transportado(a) de mudanças
independente49.30.2/04-Transporterodoviáriodemudanças
Caminhoneiro(a) de cargas não
perigosas,lntermunicipaie49.30-2/02.Transporterodoviáriodecarga'excetoprodutosperigososê
lnterestadual, independente mudanças' intermunicipal' interestadual e internacional

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:
Dêclaro, sob as pênas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Nlunicipio para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupaçâo do solo, atividades domiciliares e restriçôes ao uso de

espaços públicos. O nâo-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e

NIRE
28-8-0078610-0



.l 
r

Funcionamento Provisório.
Este Cêrtificâdo compíovâ es inscíiçóes, elvârá, licênças € a siluaÉo dê ênquadramento do empresário nâ condiÉo cle Microêmprêendedor lndividual. A
sua acêitâÉo está condicionada à vêrifcâÉo dê sua eutênlicdadê na lnl€rnet, no endêrêçoi httpJ/www.poÍtâldoempreondêdor.gov.br/ Certificado emitido
com base na ResoluÉo no 16, dê 17 de dezêmbro de 2009, do Comitê para Gestão dâ R6d€ Nacional para a SimplificaÉo do Registro ê da Legalização de
Empresas e Negócios - REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará est€ documênlo. Para pesquisar a inscriÉo estadual ê/ou municipal
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), iníorme os elem6nlos abaixo no endereço eletíónico
hltpJ/www.rocoitá.íezênde.oov.br/PessoaJurldicâ/CNPJ/Ícoi./consulta.rao

Número do Recibo
ME39468024

Númêro do ldentificadoÍ
32221907000177

Data dê Emissão
06t08t2020
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* CAI}ASTRO ilACIOI.IAL DA PESSOA JURiDICA

NÚMERO OE $ISCRç^O
322?r.90rr000r -77
IATN'Z

cofPRovÀrÍTE DE ütstcBçÃo E DE sÍÍuAçÃo
CADASTRAL

tlyizmlE

EDSOrl ALrIETDA Sr223t64500

oc lNol€ DE F^l{TÀ§lÁ)

SAIôÀDO TÊNOÂ,S

côolco É

77-39{}{3 - Aluguêl d. palcoa, cob..túre a o.rtr.i aôEutlra da r,!o LÍrporáÍio' cxcato aÍ!dâirne5

coo,co OESCRçÀO
rag:l&242 - Trf,ilDortc
inbmecbnal
49.30-2+a . Tr&r.poÍlt
77,ê.2-&I - Alugusl d!
Xlgg.lxla. Fúir.çáo

íodovÉÍio d. carga, axêcto

,odoYíi.b d. núd.t|Úaa
mórÊB. strnralo! ê.prtatro§ d. ú.o doíúaltco c pcssoat ln!&rliêlúoc mulicâ*ô
d. pairÍb a L{rtiÍ6 htmin66

E

2í3§ . Ertp.!âá.io {ndividud}

.OGRADOUAO
R DO ÂS|LO, 101

COM'{ETE\TO

49.390{00
EltRAUSTÍOÍO
CEiITRO SÀIGÀDO

ENOÉRÊçO

od.ôn l naidrcí(bmâil.com
ÍELITONE
(791 9tlr4-52r9

ENIE FE9tA TWO

sm]ÂçÂÔ clD srF r
A'IWA 10t12n018

t ÔÍrvô o€

sl Íu çÃô EsPÉcm o t D 9riacÁo E§FEclA!

POE E
m

sÊ

06/08/2020

Aprovado pela Insfução Nornutva RFB no 1.E63. dê 27 de dezembÍo de 2018'

Emiüdo no dia 06rÍBril0il0 às ãt:2e:ã (data a hors dê BreÉÍia)-

02'

?ágina'. 1l'l

REPÚBLICA FEDERANVA OO BRASIL

Éôahrtoa parigoaoô a mudaaçü, inl!'tfirnbipal, iaLttaHual a

NúMEPo
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el!.9iao ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE SALGADO
Secretaria Municipal de Financas
AV JOAO ALVES FILHO, SN . CENTRO - 49.390{OO

CNPJ:13107453000'163

Número: 7/2020

lnscrição Municipal
32001

Nome / Razão
EDSON ALMEIDAg12231 64500

Fantasia
SALGADO TENDAS

Natureza
Empresário (lndividual)

Endereço
RUA DO ASILO , 101
Complêmento

CNPJ / CPF
32.221.9071OO01-77

Simples Nacional
Optante

Bairro
CENTRO

"NÃO VÁLIDO PARA FINS SANITÁRIOS"

Emissão: 0610812020 20.47.O0 - Administrador Código dê VeriÍicâçâo: AoWMSoXNF

CNAE PRINCIPAL 7739003 - Aluguêl de palcos coberturas e outrâs estruturas de uso temporário exceto andaimes

CtIAE's SÉCUNDARIOS

3299004 - Fabricação de painéis e letÍeiros luminosos
772g2O2 - Aluguel de móveis utensílios e apârelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais

4930202 - Tra;sporte rodoviário de carga exceto produtos peÍigosos e mudanças intermunicipal

inlerestadual e internacional

ObseÍvâção:

E.lnâil:setoÍdelributospms@gmail.com Sitê: https://www.§algado,se.gov br/ Telefone: (79) 3651-í 247

Autênticidade do documênto sujêita a verificaÉo'
Acessê: htlpJ/salgado.6e.link3.com.bÍ/13{rplservicos html para verificaçáoo'

Lrnk3 Tecnologiâ Llda

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTOExercício:
2020

Válidade
3111212020



221C4t2020 0?'.

}IIMSTÉRIO DA FAZEI{OA
Secrsbía da Rêcêita Fêderal do Brasil
PÍlcsrad,oda€êíal da Fazênüâ l{acional

CERTTDÃo NEGAT|VÂ DE DÉBITG RELATtvo§ Aq§ TRiBUToS FEDERÁIS E À ofutol mva
DÀ UTüÃO

Irlome: EIISON ALIEIDÂ 912231ô1500
C PJ: 32.22í.907r0{X}1-77

Ressalvâdô o dirêito de a FazeÍtda Nacionâl cobrar e inscreYeÍ quaisquêr diüda§ dé

Íssponsabitidâds do §uioito pãssivo acimâ idcrtilicado qua visram a 6êÍ apu.adâs, é ceô'ficado que

náo constsm pendências em seu nsne, relativas a créditos tributários adminbttãdos peb SêcrêtaÍis
da Receita Federal do &asil (RFB) e a inscrwes enr Dívida Aüva da União (DAU) iunto à
ProÇuBdoÍis-eeral da Fazênda Nacional (PGFN).

E§tâ certidão é vâidâ para ô ê§iabelecimento matiz e §uãs filiais ê, no caso dê êntê Íederativo, pala

todos os óroãos e fundos públicos dâ adminisbação dir§la a êle vinculad§s. Reíêr*sê à situâção do

suieito passlvo no àmbito da. RFÉ e da PGFN e abrange inclusive as contribuiSes sociais previstas

nas alÍÁeas 'a' a 'd' do pâá§raÍo Único do ârL 11 dâ Lei no 8.212, dê 24 dêiulho dê 1991"

A âcêitÂçâo dêstâ cêrtidãÕ êstá condicionâda à veritcaÉo de sua âutênticidadê na internê'|, nG
endeÍêÇôs <htF:/lÍb-gov,bÊ ou <htFr/tvww.pqfn-gov.br>'

certidãÕ emiüdâ grâtuitaÍE.it1-. com bsse na Portaria coniunta RFB/PGFN n' 1.151, óe2l10!20',t4.

Emiúda às 19:28:r§ do dia 2?04/20m <horâ ê data de BrâsÍlia>.
Válida até 1g1AnO20.
Código de controle da certidão: B9BB.C712 0.848â"378C
Qualquer rasura ou emenda invalidará eslê docr:mento-
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lnscriçâo Estadual:
Razáo Social:
CNPJ:

Natureza Jurídica:

SECRETARIA DE E§TADO DA FÂZENDA DE SERGIPE

Certidão Negâtiva de Débitos Estaduais N,360733/2020

27.163.003-5
EDSON ALMEIDA-91223164500
32.221.9O7 /OOOL-77
EMPRESARIO (INDIVIDUAL)
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO

TE14PORARIO, EXCETO ANDAIMES
RUA DO ASILO 101
CENTRO - SALGADO CEP; 49390000

Atividade Econômica:

Endereço;

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais,
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 75l02l211l, válida por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissâo.

Certidão emitida em 24lüal2O2O 10:55:52, válidâ até 23lO9l2O2O e deve ser conferida na Internet no

endereço www.sefaz,se. gov.br pelo aqente recebedor.

Aracaju, 24 de Agosto de 2020

Aut€nticação:2020082/t íP3uMc

Copyright O 2002 - Secretària de Êstado da Fazenda de Sergipe
Av Tancredo Neves, s/n - cêntro Administrâtivo Augusto Frânco

Cep 49080-900 - Arãcêju/SE - (0xx79) 216-7000
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE SALGADO
Secretaria Municipal de Financas
AV JOAO ALVES FILHO, SN . CENTRO - 49.390.{IOO

CNPJ: í 3107453000í63

CERT|DÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À D|VIDA ATIVA DO MUNICíPP

2i.

CNPJ/CPF:
rNscRtçÃo MUNIcIPAL:

NOME / RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:

MUNICIPIO / UF:

32221907000177
32001

EDSONALMEIOA9l2231 500

RUA DO ASILO, , 101 . NUII - CENTRO

Salgado / SE

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o)
§ecretaria Municipal de Financas e inscrições em Dívida Ativa do Município iunto à Procuradoria

Geral do Município.

DATA EMISSAO: 06/08/2020

vÁLtDo ATÉ: 05t09t2020
CÓDIGO DE VERIFICAçÃO: AAYMDEsND

E{nail:sêloÍdêtributospms@gmail.com Sitê: https://www.salgado se.gov.b./ TêlêÍone: (79) 365í -í 2'u

Autênticidade do documento suroita a veÍiÍicâção.
Acesse: http://salgado-sê.link3.com.bÍ/13{rp/Sêrvicos html pâía vêriÍicação.

Íecnoloqia Llda

ti a
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Voltar lmprimir

Certihcado dc Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.221.9071oool-77

Razão SocialÉDsoN ALMEIDA 91223164s00

Endereço: RUA Do ASILo 101 / cENTRo / SALGADo / sE / 49390-000

cÀrxÃ,
:Àtx_; a i_ a- t,J:_j M i c r. FÉDERÀ1.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20108 /2020 a 18/09/2020

CeftiÍicação Número: 2020082004243030101310

Informação obtida em 24/08/2020 10:56:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.
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CERTIDÂO NEGÀIIVÀ, DE DÉIBITOS TRâBÀISISIÀS

Nome: EDSON ALMEIDÀ 91223L64500 (MÀTRIZ E FIIIAIS)
cNPJ: 32 -22L.901 / A00?11
Cer+.idão n" : 9590189,/2020
Expedição: 22/Oql2O2O, às 19:32:.22
Validade: L8/10/2020 - 180 (cênto e oitenta) dias,
de sua expedicão,

contadcrs da dãta

Certi::ca-se que EDSO!Í ÀLraEIDÀ 9122316'1500 (riÀIRIz E FILIàIS).
in§cr:to (a) nÕ CNPJ sob o no 32 .221 . 90?/0001-??. xÁo coNs!À dÔ Banco

Nâcional de Devedores Trabalhi.sr-as '
Certidão êmitida corn base nô art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentàdo Pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2A\1, e

na Resolução Àd:ninistrat j.va no l4'1A/20L1 do ?ribunal Superior do

T:abalho, de 24 de agôsLo de 2011.
Os dadôs constantes desta Certidão são de responsabliÍdadê dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anter:iôrês à data da sua êxpedição.
Nô câsô de pessoa jurídica, a Cêrtidãô atesta â emprêsa êm rê]aÇâÔ
a tôdos ôs seus êstabe 1êcimênt-ôs, agências ou f ilia.is-
A acej-tação Cesta cêrtj-dão condiciona-se à verificação de sua
a'"rÊenticidadê no pôrtaI <ic Tribunal Superior do Trabalho na
1r:ternet. (htip: / /www, t-st. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rxronmção IxPoRrrIlrE
Do Banco Nacional de Devedores Traba.l-histas consEam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas nâturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustlÇa do Trabalho quantÔ às obrigações
estabêlecidas em sêntença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabâ1histas, inclusive no concernentê aos
recolhinentos previdenciários, 3 hgnorário5, a custas, a

emolumenlos ou a recolhimêntos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Concifiação Prévia'

t!.
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EDSON ALiiEIDA
Rua do Asllo n" íOí - Gcrúro Salgado-SE

C|PJ: 26.622.61i8/OOO{.29 l.E â7.í63.003€

DECLARAçÃO DE EMPREGADOS MENORES

AO MUNICIPIO DE AREIA BRANCA /SE

EDSON ALITEIDA 912.231.645-00, inscrita no CNPJ n" 32.221.9071OOO1-77,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(") Maria Zilmara Fraga
Almeida, portador da Carteira de ldêntidade no 1.514.609 SSP/SE e do CPF no

992.928.825-20, DECLARA, parâ fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei
no. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no. 9.854, de 27 de outubro
de 1999, que não empregã menor dê dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: êmprega menor, a partir de quatoÍze anos, na condiçâo de aprendiz

o

Salgado(SE), 24 de AGOSTO de2O2O

t]1....._,I
L

âdrc^ N* ,J
EDSON ALMEIDA

Representante

I)
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

T

Areia Branca/SE, 31 de agosto de 2020.

Ao
Presidente da CPL

Nesta

Prezado Senhor,

o Fundo Municipal saúde de Areia Branca pretende iniciar procedimento

administrativo, cujo objeto é a aquisição de tendas piramidais para

atendimento das demandas em ações externas e ao ar lÍvre, na prevenção e

combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde, e o valor total estimado é na ordem de R$ 14.940,00
(quatorze mil, novecentos e quarenta reais)'
Solicito que nos seja indicada a modalidade licitatória adequada para o
procedimento.

Ate n ciosa mente,

,1"I l'L l.t. -
É4ARrA LUCrA' Chefe de Div

l

tÉnnrnoes
isão do FMS

RECEBIDO EM, I4 I ()I\ I )O
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DrvrsÃo DE LrcrrAçõEs E CoNTRÂTOS

c.I. s/ No

Areia Branca/SE, 31 de agosto de 2020.

Prezada Senhora Maria Lúcia Fernandes,

Em resposta à vossa solicitação protocolada hoje, informo que, para o objeto

aquisição de tendas piramidais para atendimento das demandas em ações externas e ao ar
livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde, onde o valor total estimado é na ordem de R$ 14.940,00 (quatorze

mil, novecentos e quarenta reais), mediante a documentação apresentada, e em virtude de

representar ação de combate ao Covid 19, o procedimento adequado a ser utilizado, nos

termos do art. 40, da Lei f3.979/2O, é a Dispensa de Licitação.

Atenciosamente,

FRANCISCO SILVEIRA CRUZ
da CPL

A Sen hora
MARIA LÚCIA FERNANDES
Chefe de Divisão do Fl'lS
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ESTADO DE SERGIPE
I.,TUITTCÍPTO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

solrcrtecÃo oe pnevrsÃo oe seloo oncln,ttxtÁnro

Prezado Senhor,

Através da presente, informo a intenção de abertura de procedimento
administrativo, com valor estimado na ordem de R$ 14.940,00 (quatorze mil,
novecentos e quarenta reais), para a aquisição de tendas piramidais para atendimento
das demandas em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate ao COVID 19,
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

Solicito reserva de saldo na dotação orçamentária abaixo discriminada, com
base legal no Art. 14, caput, da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

Unidade O mentária:
CODIGO UNID,

ORÇAIVI ENTÁRIA
PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇAO
ECONO N4ICA

FONTE DE RECURSO

1932 to.t22.to79.2rO7 44905200 tzr4

Areia Branca/SE, 31 de agosto de 2020.

"^JÍ'.g,r^r=-01*ÁChefe de Divisão do FMS

crENrE: ?l t ol nozo.

^
,o.É o.&#r* DE ALMETDA

secre\fio de Finanças

/_
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ESTADO DE SERGIPE
ÍtIUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

DISPENSA DE LICITAçÃO NO zLI2O2O
,USTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca pretende contratar. por dispensa de
licitação, a empresa EDSON ALMEIDA 9t22316450O, inscrita no CNPI no
32.221-.907 /OOOI-77 , parc realizar aquisição de tendas piramidais para atendimento das
demandas em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em caráter de emergência.

Assim, este órgão, por intermédio de sua Chefe de Divisão CCE-03, vem
apresentar justificativa da dispensa de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes
termos.

A Lei no 13.979/20, em seu artigo 40, com a
Provisória no 926, de 2020, assim dispõe, in verbis:

redação dada pela Medida

"Art, 40 É dispensávet a licitação para
aquisição de bens, servÍços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta
Lei"

(...)
"Art. 4o-B Nas dispensas de licitação
decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições de:

II - necessidade de oronto atendimento da
situação de emergência ;

nTTÍ ia de ris
s

equipamentos e
particulares; e

outros bens,

da contratacão

públicos ou

à oarcelaIV limita cao
necessária ao atendi ento da situacão de
emerqência." (Destacou-se)

Assim, da interpretação do supramencionado texto, temos quatro condições
básicas para justificarem a contratação: caracterização da situação emergência de saúde
pública, necessidade de pronto atendimento da situaÇão emergencial, existência de risco
a segurança de pessoas, obras e prestação de serviços, e, limitação da contratação a
quantitativo suficiente ao atendimento da situação de emergência.

ora, a partir dessas condições, consideremos:

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composição do processo de dispensa de licitação a ser aplicada ao caso em tela; Ei-las:

"Art. 40..
6 10 A dispensa de licitação a que se refere o
caput deste artigo é temporária e aDlica-se
aoenas enouanto oerdurar a emeroência de
saúde oública de imoortância internacional
decorrente do coronavírus.



a

nI
íIC 0?

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Considerando que, conforme disposto na Lei no L3.979/2O, a administração
pública tem o dever de adotar as medidas pertinentes e necessárias, afim de minimizar o
risco de contágio;

Considerando, que mediante a crescente taxa de contágio local e o alto risco de
morte, mais especificamente aos indivíduos que compõem os grupos de risco, é notória a
necessidade da contratação aqui pleiteada, com o fito de garantir o regular
funcionamento dos serviços públicos e um melhor atendimento à população deste
Município;

Considerando, ainda, que após análise à documentação apresentada, constatou-
se que a empresa EDSON ALMEIDA 91223764500 dispõe de equipamentos e capacitação
técnica para fornecer os itens pretendidos, atendendo, portanto, às finalidades precípuas

da Administração;

a) Considerando, por fim, que foi realizada ampla pesquisa de mercado, em plena

observância ao disposto no art. 40 E, § 1o, VI, alínea e, da Lei no 13,979/20,
constatando-se que a proponente finalista apresentou oferta condizente com o praticado
no mercado, conforme planilha a seguir:

SALGADO
TENDAS

MENOR PREçO
oFERTADO (R$)QTD

RAIM U N DO
TOLDOS

SL
SANTANADESCRIÇAO UNIDITEIV

SALGADO
ÍENDAS2.800,00 1.990,003 2.050,00

Toldo aberto,
nas dimensões
mínimas de 04
metros de
frente x 04
metros de
profundidade,
com 02 metros
altura em seus
pés de
sustentação,
cobertura do
tipo pirâmide,
com lona
branca,
estrutura em
tubo
galvanizado,
para uso do
público em
geral. Incluída
mobilização e
desmobilização
necessárias.

Unid1

SALGADO
TEN DAS2.990,00 2.990,003.0oo,oo 3.800,002

Toldo aberto,
nas dimensões
mínimas de 05
metros de
frente x 05
mêtros de
profundidade,
com 02 metros
altu ra em seus

U

1.990,00

/

Unid
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

pés de
sustentação,
cobertura do
tipo pirâmide,
com lona
bra nca,
estrutura em
tubo
galvanizado,
para uso do
público em
geral. Incluída
mobilização e
desmobilização
necessárias.

Posto isto, perfaz a presente dispensa o valor global de R$ 14.940,00 (quatorze
mil, novecentos e quarenta reais), para um contrato de um mês, vigente a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública,
nos termos do art. 40 H, da Lei no t3.979/2O.

As despesas decorrentes do presente procedimento correrão por conta da
uinte classifica aoo mentária:

Ex posistis, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art. 40, da Lei no

13.979120, subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93. ambos em
sua edição atualizada.

Então, em cumprimento ao disposto no caput do art. 26 da Lei no 8,666193,
submeto a presente justificativa à autoridade competente, para apreciação e posterior
ratificação, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial.

Areia Brarça/SE,02 de setembro de 2020.
t\
lt'at - ..),,,r--

MARIA LUCIA FERNANDES
i chefe de Divisão do FMS

Ratifico! Publique-se.

,hLa" ol dezo-ZtEm

S

CLASSIF^ICAÇAO
ECONOM ICA

FONTE DE RECURSOCODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO ATIVIDADE

t2141.O.t22 .tO79 .2707 449052007932

FRANCI PAIO



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AR,EIA BRAI{CA
FUÍ{DO MUNICIPAL DE SAUDE

EXTRÂTO DE JUSTIFICATIVA
DrSPEÍ{SA DE LTCITAçÃO No 2L|2O2O

OBJETOT aquisição de tendas piramidais para atendimento das
demandas em ações externas e ao ar livre, na prevençâo e combate
ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaraa Municipal
de Saúde.
CONTRATAD^: EDSON ALMEIDA 9t2231645OO, CNPI no
32.22t.9O7lOOOr-77 .

VALOR GLOB^L; R$ 14.940,00 (quatorze mil, novecentos e
quarenta reais).
VIGENCIA: um mês, a contar da assinatura do rnstrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da
Lei no 13.97912_0.
CLASSIFICAçAO ORçAMENTARIAI
. Orgão Unidade: 1932
. Ação; 10.122.1079.2107
. Classificação Econômica: 44905200
. Fonte de Recursos: 1214
FUNADAMENTAçÃO LEGAL: Art. 40, da Lei no L3.97912O,
subsidiada pelas demais disposições aplicávels da Lei 8.666/93,
ambos em sua ediçâo atualizada.
RATIFIC^DO 4t O2|O9I2O2O

Areia Branca/SE,02 de de 2020.

AIO
s

04,
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ESTADO DE SERGIPE

nurrcÍpro DE ARErA BRANcA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

cERTtoÃo

Certifico para os devidos fins, que será publicado no

diario oficial do município, o extrato da justificativa de Dispensa de Licitação n' 2112020,

para coúecimento geral.

Areia Branca/SE. 02 de setembro de 2020.

FRAN AIO
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quarta-feira,2 de setembro de 2020

3-Anol-No784

EXTRATO

DIÁRO

PRÉFEIÍURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

,{ÉFT.
§p

ESTADO DÊ SERGTPE
raut{rciPto DE aREt^ an Ncl
fUNDO I,I U]IICIPA L DE SÂUOE

EXrR ÍO OE JUSTrftC TIVA
DrstEt{s oE LrctT^çÃo No 2tl202o

ouETo: aquisição de tendas pl.amidàis parà atendimento da§
dêmândâs €m açÕes ert€rnâs ê âo àr livre, na P.evênção ê combate
ào COVID 19, parã atênder ás n€.essidàdês da sêsetdna MuniciP.l

ool{TRATADÂr EDSON ALI9EIOA 912231ff500, CNPI no

32.22t.9O7lOOOt - 17 .

v LoR 61(18^rr RJ 106.097,00 ((ênto e seas mil e noventâ e s€tê

r,IcÉiCI^r url mês. â contêr da assrnàturà do insttuFe^to
contratuàl! podendo *r prorogado por peíodo§ sucessrvos,
ênquànto perdur.r a ne(essidade dê ênÍrêntamento dos eÍêitos dâ
situação dê êínê.gêí.ia d€ sâúde pÚbllcr, nos termo§ do art. 40 H, da
têi no 13.979/2-0.
cL sÍilrtc^ç o oRç^xÉ lYrlÂr^:
. Orqào Unidade: 1932
. Ação: 10,122,1079.2107
. oas§úrcação Econôlhr.âr 449052cc

' Fonte de Rêcursos 1214
FUXAD^i{EI{T^çÃO EG^L. Art. 40, dà llei no 11.979/2A,
subsidiada lElàs dêm.rs disp6içóês àpllcàvêis dà Lêi 8.666/93,
âmb6 em sua eóição atuãlizad..
RAÍlFtC DO Exr 02/09/2020

Areià Brãn6/SE, 02 de setembro (lc 2020

FR ttctsco rosE s^llP^ro
Gêstor do ÊMs

Esta ediÇão encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preíeituralaÍeiabta ca

Praçâ Juviniano Freire dê Oliveira CEP:49.580-000
TELEFONE: (79)3288-ís02
EMAIL: contato@areiabrânca.se.gov.br

DtÁRto oFtctaL oo MuNlciPlo
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ESTADO DE SERGIPE
nurrcÍpro DE ARErA BRANcA

orvrsÃo oe lrcrreçõrs E coNTRATos

Certifico que recebi nesta data a presente solicitação
para confeccionar minuta de contrato para o

procedimento administrativo de Dispensa de Licitação

no 2l/2020 FMS. O referido é verdade. Dou fé.

Areia Branca/SE, 02 de setembro de 2020.

FRANCISCO SILVEIRA CRUZ
da CPLa

T

à

@,

CERTIDÃO
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orÁRr o oFtctal Do Íúu NtctPtoterça-íeiÍa, 25 dê agosto dê 2020

,l-Anol-N"780

PORTARIA

ESTADO DE SER6IPE
PrêLiturâ Munlcip.l dê Â.eh 8Íetr.

Gablôet. do Praí.ito

PORTÀRrA Ne. 132/2020
DÉ 24 DE AGOSÍO DE 2O2O

Desiqno
comissão
Licitoçõo.

Membros ds
Permonente de

o PRf,EITO DO MUl{ldHO DE ÂtEn ASArl€Â, 6TÀÍX] DE SEnOPf, nÔ Úso de

5úas.tribuiçó€s letais conferidâs pe,a lÊi Orgâni!ã Municigal:

iasoLvt:

AnT. lt . DesiSnàr ot SenhoÍes, ÊÂA{ClsCO DE ÀSSl5 SlLvElRÂ CIUZ, PoÍtedor do

cPF n! 003.935-945{5, DiÍetor d€ Depaftãmênto, Simbolo CCE42, IUIZ H€ttilOUE sÂNÍos

MÂCHÁOO, po.tadoí do cPf na 060-260.53 6, Diíêtor de DePãrtam€nto, cCE{2, LUIUÂ

MÂRla §úr€S SOUZÂ, Port.doÍ do CPr ne 560.935.455{0. Â5iittênte Admiôistíativo, LUClallÂ

DA SILVÀ ponãôrâ do cPF n'. o19.5a5.il2tÚ, arentê comunitári. d ê s.údc, paía sôb a

presidênda do primeiro, tompored à Comi§são Peímãnênt€ d€ LicitaÉo, dâ Preíeitura

Munidpâl de Ârêia 8..naa.

P xlGf fo úuco - ra tua auaên.i3 ou rmpedimento, o P'etldentê §eÍá

súbstituído pelo nembro I'ulz HÊNR|OuE sAt{ÍOs MACHADo, portâdoÍ do cPF nr

060.260.535-06, Oiretor de D€panam€nto, Srmbolo CCE_Ô2.

Art.2i - com a desiSnação dos novos membros nã tormà do Àtt 1e destâ Pon'rie'

Itcam dispêBedos os íÉúbíos eatteÍiormeí*e dê3í8ffidos pâr3 compoícm a Coml§sâo

Permanentê d€ LicitaÉo.

^rt. 
3l taae â êti8üidadê de pettoal, essa Comi§são êxetcerá 

's 
me§mas

íábuiçôês p.râ o Fúôdo Mrnicipaldegüdê e o Fundo Municipâlde Àssistênciâ Socirlde§te

Município.

aÁ.4c'Éí, portàrià entíará em ü3oí ne da1â dê súâ publicâção.

Art. St . Rpvogêm.5ê às d,spotiçóes em ronríáno

GAA|TETI m PnG'tlro tt l{lclPÀl' o€ 
^REra 

ana cA, 24 0€ âG{,6TO DE 2ü!O'

ALÂN ÂNDREI-lNO NUNES SAI'ITO5

Esta ediÇão encontra-se no site: http://www.municipioonline.com bíse/prefeitura/areiabranca

Praça Juvinieno Frêire de olivêira CEP: i19.580.000

TELEFO E: (79)3288-í502
EMAIL: contato@arêiablanca.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO iTUNIC|PIO

PREFEITURA iTU},IICIPAL DE AREIA BRANCA

!Íra.rdi*.ÉíakrÔo§,*.,rt -4..tÓ _^n{.1ú*e}rljÓd
Carí:tlr&.95/@lirt

Municipol



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

Areia Branca/SE,03 de setembro de 2020.

A
Assessoria Jurídica Municipal
Nesta,

Prezado(s),

Em atendimento ao disposto no art. 38, VI e parágrafo único da Lei no 8.665/1993,
estamos encaminhando para análise e parecer jurídico, justificativa e minuta da ordem de

fornecimento, referente ao processo de Dispensa de Licitação no 2l/2O2O, cujo objeto é a
aquisição de tendas piramidais para atendimento das demandas em ações externas e ao ar
livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde.

Atenciosamente,

FRANCISCO IS SILVEIRA CRUZ
da CPL

RECEBIDO EM



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MTNUTA DO CONTRATO No XX/2OXX

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATTVO qUE ENTRE SI
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA EDSON ALMEIDA 91223164500.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNP.I sob o no

17.402.09t/OOO1-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO
IOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.577.313-34; e,
EDSON ALMEIDA 91223164500, inscrita no CNPJ sob o no 32.221.907 /OOo1-77, com sede
na Rua do Asilo, no 101, Centro, Salgado, SE, doravante denominada CONTRATADA, neste
ato, representada pelo senhor EDSON ALMEIDA, portador do RG 34469397 SSP/SE e do
CPF no 912.231.645-00, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de licitação no
XX/2oXX, com fundamento no artigo 40, da Lei no 1'3.979/20, subsidiada pelas demais
disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem firmar o presente termo, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIME IRA - DO OBJETO
1.1. A Contratada fica obrigada a fornecer tendas piramidais para atendimento das demandas
em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Munici lde Saúde conformeatabelaase u ir:

1.2. A execução do objeto deverá observar as especificações constantes do projeto basrco, e
proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo
com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO.
2.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela contratada, de acordo com as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a perfeita consecução do objeto do
presente termo.

CLAUSULA TERCEIRÂ - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
3.1. Pela perfeita execução do objeto, a contratante pagará à contratada a importância de R$
t4.94O,OO (quatorze mil, novecentos e quarenta reais).
3.2. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciá rias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

1

UNID. QTD
V. UN]T.

(R$)
V. TOTAL

(R$)ITEM DESCRIÇAO

1.990,00 5.970,001

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de 04
metros de frente x 04 metros de profundidade,
com 02 metros altura em seus pés de
sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com
lona branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilizaÇão e desmobilizaÇão necessárias.

2.990,00 8.970,00Unid 032

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de 05
metros de frente x 05 metros de profundidade,
com 02 metros altura em seus pés de
sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com
lona branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilização e desmobilização necessárias.

M,'

Unid 03
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

cLÁusuLA oUARTA - pA porAcÀo oRcAMENTÁRrA
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação orçamentária,
a sa ber:

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇAO
ECO N O T4ICA

FONTE DE RECURSO

7932 70.t22.t079 .2107 44905200 12t4

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICÕES DE PAGAMENTO
5.1, Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou
mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no !3.979/20.
5.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos
materiais fornecidos.
5.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40
H, da Lei no 13.979/20.

CLAUSULA SETIMA - DAS CONDICõES OE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
7.1. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a
solicitação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados contorme necessidade e entregues no endereço a

ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo
também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
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c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em q u estão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7.6. O recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73, inciso II da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsa biliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no A,666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções. previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
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cúusuLA DÉcrMA - DA REscrsÃo CoNTRATUAL
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §1o, da Lei no
L3.97912O, e, ainda, nos termos do Att.77 e seguintes da Lei no 8.666193, observadas as
versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no
13.979/20, e, no art. 78, I a XII e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art, 77, XUI a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 4o, g1o, da Lei no t3.97912O, e, art. 80 da Lei n"
8.666/93.
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RESCISAO.
11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem. as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

clÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - AS ALTERACOES CONTRATUAIS
12.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei
no 13.979/20, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusula oÉcrul renceru - oa leersucÃo aplrcÁvet À execucÃo oo
CoNTRATO E OS CASOS OMTSSOS
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no XX/2oXX que, sim ultanea mente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

II - Nos termos da lei no t3.979/2O;
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÃUSULA DECIIIIA OUARTA - DO FORO
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer
outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

4



01,
ESTADO DE SERGIPE

uurrcÍpro DE AREra BRAITTcA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, XX de XXXXXXXXX de 20XX.

FUNDO IIIUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Contratante

FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS

EDSON ALMEIDA 912231645OO
Contratada

EDSON ALMEIDA
Representante Legal

5
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I

PARECER JURIDICO NO 43I2O2O

Emênta: Análise do Jurídico-Formal da

possibilidade de Dispensa de Licitação

com base na Lei Federal no

13.97912020, com redação alterada pela

Medida Provisória no 92612020.

Traia-se de processo administrativo encaminhado a Assessoria

Jurídica do Município de Areia Branca/SE, pela Secretaria da Saúde, para

análise quanto à viabilidade de contratação emergencial, visando à

contratação, por dispensa de licitação, como medida de proteçáo para o

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância intemacional

deconente do coronavírus (COVID-19), para a contratação de empresa para

fornecer tendas piramidais para atendimento das demandas em ações extemas

e ao ar livre, na prevençáo e combate ao Covid-19, para atender às

necessidades da Secretaria Municipal de SaÚde, em caráter emergencial, com

Íulcro no disposto no art.40, da Lei Federal n. 13.97912020, com redaçáo dada

pela Medida Provisória no 92612O2O.

A princípio, ressalta-se que esta análise se prende aos aspectos

meramente jurídicos, visto ser este o tema sobre o qual a subscritora detém

competência para opinar.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação.

1

.I- RELATÓRIO:

ák2. FUNDAMENTACÃO JURIDICA:
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Convém salientar que diante do epicentro da pandemia mundial do

COVID-19 (novo coronavírus), no país e no mundo, o Governo Federal, dentre

outras medidas, editou a Lei no 13.97912020, com o objetivo de desburocratizar

a Administração Pública com vistas a eficiência ao enfrentamento do surto

epidemiológico, a referida Lei estrabeleceu uma nova hipótese de dispensa de

licitação para contratações voltadas ao enfrentamento da situaÉo emergencial,

uma vez que seria dispendioso submeter as contratações não apenas ao

regime das licitações gerais, mas ao próprio regime de dispensa de licitaçáo

previsto na Lei no 8.666/93.

Consoante dispõe o art.40, da Lei Federal n. 13'979/2020, com

redação dada pela Medida Provisória n'9261202O, "in litteris":

Art. 40. É dispensável a licitação para aquisiçáo de bens,

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados

ao enÍrentamento da emergência de saúde pÚblica de

importância internacional decorrente do coronavírus de

que trata esta Lei.

A singela leitura do caput, do dispositivo colacionado, revela que a

nova hipótese de dispensa de licitaÉo poderá ser utilizada para contratação de

bens, serviços e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao

enfrentamento da crise causada pela covid-19.

Não buscou, o Legislador, limitar o objeto de contratações,

podendo se voltar a qualquer tipo de soluçáo, não necessariamente àquelas

que visem ao combate direito do vírus, como construções de hospitais,

insumos médicos, dentre outros, portanto, a contratação direta, com base no

art. 4, da Lei no 13.97912O20 pode possuir como objeto as mais diversas

soluçôes, de qualquer natureza ou ramo, desde que objetivem a colaboração

w
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Assim, tem-se que nas contratações com fulcro no art. 4' da Lei

Federal n'13.979/20, a circunstância emergencial é presumida, tendo em vista

a impossibilidade de se aguardar pelo deslinde de procedimento licitatório, sob

pena de perecimento do bem da vida que se pretende atender, que, nesse

caso, é a saúde pública, devendo ser demonstrada a relação do objeto a ser

adquirido sem licitaçáo e o combate à situaçáo de calamidade pública causada

pelo novo coronavírus.

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a hipótese

de dispensa de licitação é Íinalístico, ou seja, atendida a Íinalidade legalmente

posta, possível será a contrataçáo direta. O Legislador se escusou, portanto'

de enumerar o gue poderia ou não ser contratado, possivelmente por

compreender que, diante da situação de emergência, imprevisíveis são as

medidas que se faráo necessárias para o seu combate, sendo mais eÍiciente

indicar a que se propóe a habilitação legal para dispensar-se a licitaçáo' do que

indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado.

Assim, deverá existir nexo de causalidade entre a aquisição daquele

bem ou serviço pelo Administrador da coisa pública e o combate à situaçáo

emergencial, não se admitindo a contrataÉo com Íinalidade diversa'

Nota-se, ainda, que o aludido art.4o utiliza o termo "emergência",

signiÍicando que deve existir uma situação incialmente imprevisível e que haja

perigo de dano ou risco ao interesse e segurança pública' caso a contratação

náo seja realizada de Íorma imediata, como explica Marçal Justen Filho':

&r''

no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada pelo

coronavírus.

'JUSTEN HLHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçôes e contratos Administrativos. 15. ed. são Paulo:

Dialéticâ,2012. p.33s. #ç§f,zEta=
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No caso específico das contrataçóes diretas, emergência

signiÍlca necessidade de atendimento imediato a certos

interesses. Demora em realizar a prestação produziria

risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento

jurídico. Como a licitaçáo pressupôe certa demora para

seu trâmite, submeter a contrataÉo ao proÉsso licitatório

propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores.

(p. 339).

Por essa razão, que o §1o do artigo 4o preceitua que a contrataÉo

possuirá natureza temporária. Visto que, sua vigência está vinculada ao estado

de emergência decorrente do coronavírus, perdurando somente enquanto durar

a situaçáo de emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do contrato.

Portanto, como na presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada

situação de emergência, de modo que a norma acima transcrita ainda se

encontra vigente, motivo pelo qual a Administração pode seguir seus preceitos

e contratar sem licitação,

Em relação ao ptazo de vigência dos contratos celebrados, o art. 4o-

H, da Lei no 13.979120, afirma que deve respeitrar o limite máximo de seis

meses, permitindo-se pronogações sucessivas por igual período, enquanto

ainda se fizer necessário o enfrentamento da situação emergencial de saúde

pública.

Ademais, segundo o magistério de Meirelles:

"(...) a emergência há de ser reconhecida e declarada em

cada caso, a Íim de justificar a dispensa da licitação para

obra, serviços, compras ou alienações relacionadas com

a anormalidade que a Administração visa conigir, ou com

o prejuízo e ser evitâdo. Nisto se distingue dos casos deffi
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lmpende destacar, neste ponto, a distinçáo entre dois institutos bem

próximos, quais sejam urgência e emergência. Conforme nos ensina o

Professor Caldas Furtado:

"(...) não se pode confundir urgência com emergência;

esta última combina urgência com imprevisibilidade.

Qualquer despesa pode se tornar urgente, desde que as

providências necessárias para a sua satisfação não sejam

tomadas no tempo certo. (FURTADO, 2009:147)".

Ou seja, esse conc€ito de emergência capaz de justificar a dispensa

do procedimento licitatório deve estar respaldado em situação real decorrente

de Íato imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser evitado.

guera, grave perturbação da ordem ou calamidade

pública em que a anormalidade ou risco é generalizado,

autorizando a dispensa de licitação em toda a área

atingida pelo evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo do

autor)'.

Ressalte-se que a emergência, no caso especiÍico das contratações

diretas para o enfrentamento do coronavírus é presumida pela própria lei' O

Município de Areia Branca, conforme disposto no Decreto Municipal no 'l .097,

de 17 de março de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância intemacional deconente do novo

coronavírus - COVID-19, e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.099, de 25 de março de 2O2O, que "atualiza as medidas para enfretamento da

emergência de saúde pública deconente da infecçáo humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no 1.103, de 17 de

abril de 2O2O, que "alualiza as medidas para enfretamento da emergência de

saúde pública deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavÍrus) ew
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dá outras providências", o Decreto Municipal no 1.109, de 28 de abril de 2020,

que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no 1.111, de 03 de junho de 2020, que

"alualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

decorrente da infecçáo humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no '1.'112, de 10 de junho de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências', o Decreto Municipal no 1 .1 13, de 18 de junho de 2020' que

"atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências', e o Decreto Municipal no 1.1'17, de 31 de julho de 2020'

que "atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de

saúde pública deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e

dá outras providências".

Além do mais a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe

reconheceu o estado de calamidade do Município de Areia Branca, conÍorme

Decreto Legislativo no í5 de 08 de abril de2O2O.

Para que a contrataçáo direta fundamentada nos casos de

emergência seja realizada de forma lícita, necessário se faz a presença dos

seguintes requisitos: a urgência concreta e efetiva de atendimento; a plena

demonstraçáo da potencialidade do dano; a eÍicácia da contratação para elidir

tal risco, bem como a imprevisibilidade do evento.

Nessa baila trazemos o entendimento do TCU a respeito do assunto

"(...) para a regularidade da contrataçáo por emergência é

o fato náo decorra da Íalta denecessário que
â%"-=€
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planejamento, deve existir urgência concreta e efetiva de

atendimento, exista risco concreto e provável e a

contratação seja o meio adequado de aÍastar o risco.

[TCU. Processo n" 014.243193-8. Decisão n" 37411994 -
Plenáriol. (FERNANDES, 2005:417).

Nesta orbe, para que o Município de Areia Branca deixe de realizar o

procedimento de licitação com base na Lei Federal 13.979120, se Íaz

necessário que, (i) haja uma necessidade de que a aquisiçáo seja realizada

imediatamente sob risco de p§uízo a segurança pública e interesse coletivo; e

(ii) os insumos desejados sejam comprovadamente adequados para combater

a situaçâo deconente da Covid-19.

(...) para a conÍiguração da contrataÉo direta

emergencial por dispensa de licitaçáo, devem ser

preenchidos os seguintes pressupostos: a) Demonstração

concreta e efetiva de que a aquisição de bens e insumos

de saúde serão destinados ao enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância

intemacional deconente do coronavírus; b) Demonstração

de que a contratação é via adequada e efetiva para

eliminar o risco.

Além das dessas diretrizes e princÍpios acima elencados, a dispensa

de licitaçáo fundada na solução ao enfrentamento da pandemia ocasionada

pelo Coronavírus (Covid-l9) deve atender a algumas Íormalidades

procedimentais.

, Parecer Referenci al np ooolLl2o2olCoNJUR-Ms/ccU/AGU

fu.,

Endossando esse entendimento, opinou o Advocacia Geral da

Uniáo', em seu parecer sobre o tema:

k
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Muito embora a situaÉo emergencial, de calamidade pública, torne

a licitação dispensável, náo está, a Administração Pública, escusada de

atender a certas formalidades mínimas necessárias à garantia dos princípios

que vinculam sua atividade e do interesse público. Assim, ainda que torne

desnecessária a observância, em integralidade, do procedimento complexo das

licitaçôes, também a dispensa de licitação exigirá certa procedimentalidade.

Com efeito, a contratação direta, enquanto procedimento voltado a

contratações públicas, deverá ser formalizada pela sucessão de atos que

atendam aos pressupostos materiais e formais legalmente estabelecidos.

Quanto aos demais requisitos trazidos pela Lei Federal n' 13.97912O'

em seu artigo 4o- E, da Lei 13.979120, será admitido a apresentação do Termo

de referência simplificado ou de projeto básico simplificado: contendo todos os

elementos necessários e suÍicientes para a aquisiçáo, pesquisa de preços,

dotação orçamentária, devidamente expostos nos autos.

No caso posto a apreciação, compulsando os autos, veriÍica-se o

cumprimento dos requisitos supra indicados notadamente no que se refere ao

termo de reÍerência simpliÍicado no qual consta o quanto estabelecido'

Observa-se através da documentaÉo que o valor a ser contratado

está condizente com o praticado mercado, haja vista que, conÍorme se verifica

dos autos foi realizada pesquisa de preços, nos moldes do art.4", Vl "e" do

referido diploma legal.

De outra banda, impende registrar que de acordo com a

documentação apresentada, a contrataçáo será efetuada junto EDSON

ALMEIDA 91223't64500, pelo valor de R$ 14.940'00 (quatoze mil e

novecentos e quarenta reais).
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lnsta salientar que merece especial atençáo o art. 26, da Lei no

8.666/93, que estabelece o procedimento prévio a ser adotado pela

AdministraÇâo ao realizar contratações diretas.

Assim, para que possa ser efetuada contrataçáo por dispensa de

licitação com fulcro no art. 4" da Lei Federal n" 13.979/20, destinados ao

enfrentamento do coronavírus, é preciso que sejam observados os requisitos

dos incisos ll e lll do parágrafo único do arl. 26 da Lei n" 8.666/93.

Enquanto regulamentação geral da dispensa de licitação, a Lei no

8.666/93 aplicar-se-ia à dispensa de contração prevista na Lei n' 13.97912020.

Este último diploma, entretanto, apresenta disposições próprias sobre o

procedimento de contratação, sobretudo após as alterações que lhe foram

realizadas pela Medida Provisória no 926, de 20 de março de 2020.

Em observância aos deveres de transparência e ampla publicidade

das atividades da Administraçáo Pública, a Lei no 13.97912020 determina que

as contrataçôes realizadas por meio da habilitaçáo legal nela prevista deverão

ser imediatamente disponibilizadas em site oÍicial específico.

Nesse sentido, o § 2o, do mencionado art.40, estabelece que essa

divulgação na rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber,

as exigências do art. 8o, § 30, da Lei de Acesso à lnformação (Lei no

12.52712011), apresentado, ainda, "o nome do contratado, o número de sua

inscriçáo na Receita Federal do Brasil, o pÍazo contratual, o valor e o

respectivo processo de contratação ou aquisição".

O art. 4o-8, da Lei no 13.97 9l2O2O, acrescentado pela Medida

Provisória no 92õl2O2O, estabelece presunçôes de que certas condições das

contratações diretas se encontram atendidas. Assim preceitua o dispo tvo

0c
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Art. 4o-8. Nas dispensas de licitação deconentes do

disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições

de:

| - ocorrência de situação de emergência;

ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emergência;

lll - existência de risco a segurança de pessoas, obras,

prestação de serviços, equipamentos e outros bens,

públicos ou particulares; e

lV - limitação da contrataçáo à parcela necessária ao

atendimento da situação de emergência.

Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em

estudo, é preciso que: a) vigore a emergência de combate ao coronavírus

(temporal); b) haja necessidade de atendimento imediato para o enfrentamento

do vírus; c) estejam em risco em deconência do coronavÍrus pessoas, obras,

prestação de serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e

d) limitação da contratação ao necessário para o atendimento da emergência.

Aparentemente, o Poder Executivo Federal, ao editar a Medida

Provisória no 926, partiu do pressuposto que tamanha a urgência das

contratações para soluções na prevenção e combate ao coronavírus, que seria

Como regra, deve a Administração demonstrar as razões da

contrataçáo direta que realizar, demonstrando a situação fática que a justifica e

sua integraçáo com a hipótese legal que a permite. Contudo, por força do

dispositivo acima exposto, uma vez realizando a contrataÉo por meio da

dispensa prevista no art.40 da Lei em epígrafe, a situação de emergência, a

necessidade de prontamente atendê-la e o risco encontram-se presumidos.

áeffi
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contraproducente impor ao Gestor a Íormalização, por escrito, das motivações

da contrataçáo.

Estará presumido, ainda, que a contratiação realizada atende à

exigida limita@o à parcela necessária ao atendimento da situaçáo de

emergência, sem extravasar para bens, serviços ou insumos que não atendam

diretamente à crise de saúde pública causada pelo covid-1 9.

Assim, encontra-se denogada, portanto, a exigência do inciso l, do

parágrafo único, do art. 26 da Lei no 8.666/93, que impôe que esteja

caracterizada, no processo de dispensa de licitação, quando for o caso, a

"situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança

pública que justifique a dispensa'.

t-.f ;F
@0",

Malgrado o dispositivo legal, consoante dito acima, esse

procedimento veio acompanhado do Decreto Estadual tombado sob o no

40.560, de 16 de março de 2020, que "dispôe sobre a decretação de situação

de emergência na saúde pública do Estado de Sergipe, em razão da

disseminação do vírus COVID-19 (novo coronavírus) e regulamenta as

medidas para enftentamento da crise de saúde pública de importância

intemacional, nos termos da Lei (Federal) no 13.979, de 06 de fevereiro de

2020", do Decreto Estadual de no 40.567, de 24 de março de 2020' que

"atualiza, consolida e estabelece novas medidas de enfrentamento e prevenção

à epidemia causada pelo COVID-í9 (novo CoronavÍrus) no Estado de Sergipe'

e dá outras providências", além dos demais decretos estaduais até o último do

Decreto Estadual de no 40.615, de'15 de lunho de 2020, que "reitera a

declaração de estado de calamidade pública em todo o território estadual,

institui o Sistema de Disianciamento social Responsável - SDSR, para Íins de

prevenção e de enÍrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus -
COVID 19, no âmbito do Estado de Sergipe, e dá outras providências", Decreto

Municipal no 1.097, de 17 de março de 2O2O,que "dispõe sobre as medidas

para enÍrentamento da emergência de saúde pÚblica de importância
á?ry-F
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intemacional deconente do novo coronavírus - COVID-19, e dá outras

providências", o Decreto Municipal no 1.099, de 25 de março de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no 1.103, de 17 de abril de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pÚblica

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no'l .109, de 28 de abril de 2020, que

"alualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pÚblica

decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no 1.111, de 03 de junho de 2020, que

"atualiza as medidas para enÍretamento da emergência de saúde pública

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências', o Decreto Municipal n" 1.'112, de 10 de junho de 2020, que

" atualiza as medidas para enÍretamento da emergência de saúde pública

deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal no 1.íí3, de 18 de junho de 2020, que

"atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública deconente da infecção humana pelo COVID-l9 (coronavírus) e dá

outras providências" e o Decreto Municipal no 1.117, de 31 de julho de 2020,

que "atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de

saúde pública deconente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e

dá outras providências".

A Lei 13.979/2020, após modificações do Poder Executivo, passou a

não exigir, para contratação de bens e serviços comuns, por meio da dispensa

nela prevista, a elaboração de estudos preliminares pela Administração

contratante.

Art. 4o-C. Para as contratações de bens, serviços e

insumos necessários ao enfrentamento da emergência de
*açg,-*<-§..-1l_
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que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de

estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços

com uns.

Os estudos prévios sâo, em regra, a primêira fase do planejamento

de uma contratação pública, que visa a análise da necessidade de contratação,

viabilidade (inclusive, técnica) da contratação, seus impactos ambientais e

fornecer elementos para o futuro projeto básico ou termo de referência,

conforme art.6o, lX, da Lei no 8.666/93 e lnstrução Normativa no 0512017.

Desta feita, buscou-se, a simplificação do procedimento quando a

contratação direta destinada ao enfrentamento da emergência de saúde

pública proveniente do coronarvírus tiver como objeto bens e serviços comuns,

ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos por meio de especificaçóes usuais no mercado

(conforme parágraÍo único, do art. 1o, da Lei n"'10.520/2002).

O art. 4o-F, da Lei no 13.93912020 permite, ainda, que,

excepcionalmente, a autoridade pública competente, dispense, da contratada,

documentaçáo de habilitaçáo. Será, possÍvel, portanto, a dispensa de

"apresentaçáo de documentação relativa à regularidade Íiscal e trabalhista ou,

ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a

exigência de apresentaçâo de prova de regularidade relativa à Seguridade

Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do caput do art.70 da

Constituição".

Assim, nas licitações ou contratações diretas para enfretamento da

situação calamitosa, a Administração poderá, excepcionalmente - o que exige,

portanto, justiÍicativa - relativizar as exigências de habilitação daquele ou

daqueles que irá contratar. A Lei busca, portanto, permitir que, diante do caso

concreto, náo sejam restritas as opções da AdministraÇão. W
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Diante do exposto, a contrataçáo de empresa para fornecer tendas

piramidais para atendimento das demandas em ações extemas e ao ar livre,

neste momento de emergência em saÚde pública mostra-se como

imprescindível e necessária, para o enfrentamento e a prevençáo ao novo

coronavírus (Covid-1 9).

Analisando a situação em comento, verifica-se que se trata,

efetivamente, de situação de emergência legalmente prevista na Lei

13.97912020, com redação dada pela Medida Provisória n" 92612020, tendo em

vista a necessidade de reforçar o abastecimento de água para o Município de

Areia Branca/SE, com a teleologia de possibilitar a adoção das medidas

recomendadas pelos Orgãos da Saúde, tais como, higienizar as mãos com

Írequência.

A luz dos argumentos acima expandidos, a assessoria jurídica no

Município de Areia Branca/SE manifesta-se pela viabilidade da contratação

direta, por meio de dispensa de licitação conforme fundamentos alhures

referidos, nos termos da Lei no 13.97912020, com redação dada pela Medida

Provisória n" 92612020, sendo os procedimentos especÍÍicos enviados a esta

assessoria.

Recomenda-se, ainda, que os procedimentos de dispensa de

licitaÉo sejam precedidos de pedido de orçamento, via Diário OÍicial, para no

prazo mÍnimo de 48 horas empresas interessadas no fornecimento do serviço

possam encaminhar propostas, de modo a viabilizar a competição, além da

transparência e reduçáo de custos a edilidade.

3- DAS CONSIDERACÓES FINAIS

4 - DA CONCLUSÃO
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Salienta-se, por derradeiro, que a presente manifestação possui

natureza estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opçôes

técnicas adotadas pela Administração, nem de emitir juízo de conveniência e

oportunidade. Eis o parecer. Salvo Melhor Juízo!

Areia Branca,03 de setembro de2020.

a{""^^a.--- .\r -rrr^,..
Henícia Lima de Jesus (J

OABISE 5842

15
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Co TRATO No 34l2O2O

TERNO DE CONTRATO ADMINISTRATTVO qUE ENTRE SI
CELEBRAN, O FUNN I4UNTCIPAL DE SAUDE DE ARETA
BRANCA, E, A ENPRESA EDSAN AL,,EIDA 91223164500.

O FUNDO Í'IUilICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRAÍICA/SE, iNSCritO NO CNPJ SOb O NO

11.402.09U0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, nô 90, Centro, doravante
denominado COIITRATAI{TE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRAÍ{CISCO
JOSE SAHPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.517.313-34i e,
EDSOÍ| ALrEIDA 91223164500, inscrita no CNPI sob o n" 32.221.9O7/OOO1-77, com sede
na Rua do Asilo, no 101, Centro, Salgado, SE, doravante denominada Co TRATADA. nestê
ato, representada pelo senhor EDSOI{ ALilEIDA, portador do RG 34469397 SSP/SE e do
CPF no 912.231.645-00, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de licitação no
2L|2O2O, com fundamento no artigo 40, da Lei no 13.97912O, subsidiada pelas demais
disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem firmar o presente termo, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSUL/À PRIIIEIRA - DO OB.,ETO
1.1. A Contratada ftca obrigada a fomecer tendas piramidais para atendimento das demandas
em ações êxtemas e ao ar livre, na prevenção e combate ao COVIO 19, para atender às
necessldades da Secretaria Munici I de Saúde conforme a tabela a u ir:

1.2. A execução do objeto deverá observar as especificações constantes do projeto básico, e
proposta do contratada, quê passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo
com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas trônscriçôês.

at Âltitl tt l GEêltttl.t^ DCatLE FtE EYEraa ]F lat

2.1. Os fomecimentos serão executados diretàmente pela contratada, de acordo com as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a peúeita consecução do objeto do
presente termo.

ClÁUSULA TERCEIRA. TX' PRECO E VALOR DO COÍI|TRATO
3.1. Pela perfeita execução do objeto, a contratante pagará à contratadã a importância de R$
14.940,00 (quatorze mil, novecentos e quarenta reais).
3.2. Neste valor estão indusas todas as despesâs com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e pari!fiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carrêgamento e equipamentos e outras

UNID.
V. UNIT.

(R$)
V. TOTAL

(R$)ITEM DESCRIÇÃO

Unid 03 1.990,00 s.970,001,

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de 04
metros de frentê x 04 metros de profundidade,
com 02 metros altura em seus pés de
sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com
lona branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilização e desmobilizaÇão necessárias.

03 8.970,002

Toldo aberto, nas dimensões mínimas de 05
metros de frente x 05 metros de profundidade,
com 02 metros altura em seus pés de
sustentação, cobertura do tipo pirâmide, com
lona branca, estrutura em tubo galvanizado,
para uso do público em geral. Incluída
mobilízacão e desmobilizaÇão necessárias.

Unid

despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

QTD.

2.990,00

d I
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cúusull oulnrl - ol oomcÀo oncluetrÁnre
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação orçamentária,
a saber:

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

ct-AssIFICAçAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

1932 70.t22.ro79.2tO7 4490s200 tzt4

CI.ÂUSULA OUI TA - DA COÍIDICõES DE PAGAIIEiITO
5.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscaUfaturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documêntação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recêbimento, atestado pelo setor
competentê do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade compêtente,
excepcionalmente e mediante justificativa, podená dispen-r a apresentação dê
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou
mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIU do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no L3.979/2O.
5.3. O CNPI da contratada constantê da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrêntes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos
materiais fornecidos,
5.5. Não havêrá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somênte quando da existência dê fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULÀ SEXTA - DA VIGÊilCtA
6.1. A vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40
H, da Lei no t3.97912O.

cLÁUsuLA SÉTITA - DAS COIIDICõES DE FORilECIHEilTO E RECEBIHEilTO
7.1. As entregas dos itêns deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a
solicitação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fomecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fomecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entreguês no endereço a
ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo
também designârá servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,
devendo o fomecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fomecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou

)
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;

06
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c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios paÊ o uso;
7.6. O recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73, inciso II da Lei

8.666193 e suas alterações posteriores.

CLAUSUTJA OTTAVA - DAS OBRIGACóES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeitâ execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçôes e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrêntes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
F) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fomecer os equipamentos de segurança e dê saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimênto contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrcm, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condiçôes e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrlgações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fomecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificâdas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fomecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúusULA iloNA - DAs PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexêcução total ou parcial do
objeto pactuado. conforme o caso, a CONTRATANTE podení aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93. garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de O,SYo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10qo (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atrôso injustificado dos fomecimentos;
Iu - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públaca.

,l



§ri 0Ê'

ESTADO DE SERGIPE
muxrcípro DE AREIA BRAilcA
FUÍ{DO IIUNICIPAL DE SAUDE

11.1. Na hipótese de rescisão âdministrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

cúusul^ DÉcrHA sEcuÍtDA - DAs ALTERAGóES cot{TR Tuars
12.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art.40 I, § lo, da Lei
no 13.979/20, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no a.666193, com alteraçôes posteriores.
9.2. As altêrações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditlvo e/ou termo de re-ratificação.

cLÁUsuLA DÉCIHA TERCEIRA . DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO
col{TRATO E OS CASOS OIIISSOS
13.1. O presente contrâto fundamênta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no 2l/2o20 que, simultaneamente:

a) Constâm do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interêsse público.

II - Nos termos da Lei no 13.979120;
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente. nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quãisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrênciô deste
Contrato, serão acordados entre as partes. lavrando-se, na ocasião. Termo Aditivo.

cúusulA pÉcr]lla ouaRTA - po FoRo
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
§urgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer
outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser,

A.

cúusut-l oÉcrul - oe nesctsÃo coxrnarull
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §1o, da Lei no
L3.979/20, e, ainda, nos termos do 

^Ít.77 
e seguintes da Lei n" 8.666/93, observadas as

versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no
L3,97912O, e, no art. 78, I a XU e XVU da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no aÍt. 77, xlu a xVI,
da Lêi no 8,666/93 só poderá sêr feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhêce o direito da Administração em caso de rescisâo contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40, §1o, da Lei no L3.97912O, e, art. 80 da Lei no
8.666/93.
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, 03 de setembro de 2O2O.

Çr,*-t
FUÍtDO HUÍtrClPAL BRAilCA

tratante
,osE AIO

Gestôr dô FMS

ôJn ^ Nr,J"
EDSOÍ{ ALI'IEIDA 91223164500

Contratada
EDSOI'I ALHEIDA

Representante Legal

§

LJ
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Areia Branca/SE,03 de setembro de 2020

Ao
Responsável pelo setor de empenho
Nesta,

Municip al de Saúde, mediante a classificação a seguir:

- Cópia do contrato no 34l2O2O

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s)

quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s)

devidamente atestada(s).

Atenciosamente,

RECEBTDo w o3 tq3-/ &)-

cóóreo uruto.
onÇnvtrurÁnrn

PROJETO
ATIVI DADE

CLASSIFICAÇAO
ECO NOMICA

FONTE DE
RECURSO

L932

Prezado(a):

Através do presente, encaminho processo de Dispensa de Licitação no 2l/202O paÊ

empenho, cujo objeto é a aquisição de tendas piramidais para atendimento das demandas

em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate ao covlD 19, para atender às

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, para atender às necessidades da Secretaria

/^/

Êurcrsco JgÊE sAíPfro
Gestor Áo FMS /

t2l444905200to.t22.lo79.2lO7
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Rua Hemic[ofl D]n z 90 Cenlro
AÍera Brânce - SE
C.N.P.J.: 11.402.091/0001-08

0Ê[
Nota de Empênho

SETEMBRO/2020

Nota de Empenho 797

FORNÉCEDOR

Nome:

CNPJ/CPF:
Endereço:

Bairro:

E-mail:

PIS/PASEP:

EDSON ALMEIDA 91223164500

32221907000177

RUA DO ASILO,. 101

CENTRO

edsonalmeidacn@gmail.com

Compl:

Cidadê: Salgado

Telefone: (79)9994-9259

RG:

DAOOS BANCARIOS

Eanco Agência

UF: SE

Contâ:

- clÂssrFrcaçAo

bElemento:

Fontê:

Centro Custo:

Licitação: No 2112020 - Dispensavel, Art. 4, Caput, da Lei N" 13.979/2020 (COVID-19)

PÍocesso Prazo LiquidaÇão: 0

1932

10

122

1079

2107

rr4905200

ir4905218

12149919

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Saúde

Administração Geral

SAUDE E HUMANIZAÇAO DO ATENDIMENTO AO CIDADÃO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA . COVID-1 9

Equipamentos e Material Permanente

Maquinas, Utensilios e Equipamentos Diversos

Transferéncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Fede.al - Bloco de Cu§teio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde para açôes de combate ao COVIO-19

CONTRÂÍO/ANO

34 I 2020

so/aNo TIPO

Global

SALOO ANTERIOR VALOR EMPENHO

14.940.00 14.940,00

SALOO DISPON|VEL

0.00

HISTÓRICO

REFERENÍE Ao FoRNECIMENTo oE TENDAs PIRAMIDAIS PARAATENDER ÀTENDIMENTO DAS DEMANDÂS EM AÇÓES EXTERNAS E AO AR LIVRE, NA
PREVENÇÂO E COMBÂTE AO COVID 19, PARÂ AÍENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE

Item l&pecmcâçao
14305 . TOLDO AEERTO. NAS DIMENSÔES MINIMAS DE 4MX4M
FRENTSPROFUNDIDADE, COM 2M DE ALTURA

1,1305 . TOLDO ABERÍO, NÂS DIMENSÔES MINIMAS DE 5MX5M
FRENTE,/PROFUNOIDADE. COM 2M DE ALÍURA

Total

5 970 0000

8.970.0000

otdg 
I

3.0000

3 0000

unMrro 
I

1 990 0000

2 990.00002

_ ATORZE MtL E NOVECENTOS E OUARENTA REAIS

Oatat O1/O9|2O2O

Autorizo o empenho dessa despesa

14.9,10,00

Essa despesa foi empenhada em crédito próprio

FRANCI Ato
E SAÚDE CCE{1

Contabrlrs Gestáo Públicâ / / Chave do Filtro: XÂRO-ESP1'JFYL'KOYX-AUFJ Página 1 de 1

Operação:

Unidade Orçamentária:
Funçâo:

SubFunção:
Proglama:

Ação:
' 'lureza Despesa:

I unrd 
I

UND

UND

SECRETÁRIO

Lose #r,rrn oe mrr,leroe

secnerÁaro pl rnANçAS uat.286o
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EXTRÂTO
CoNTRÂTO No 34l2O2O

PROCEDIÍI{ENTO: Dispensa de Licitação no 2112020.
OBIETO: aquisição de tendas piramidais para atendimento das
demandas em ações externas e ao ar livre, na prevenção e combate
ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde.
CONTRAÍADÂ: EDSON ALMEIDA 91223164500, inscrita no CNPI no
32.221.9O7 /OOOI-?1 .

VALOR GLOBAL: R$ 14.940,00 (quatoíze mil, novecentos e
quarenta reêis).
VIGÉÍ{CIA: um mês, a contar da assinatura do tnstrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art, 40 H. da
Lei no 13.979120.
cLAssrFrcaçÃo onçluerrÁRIl:
. Or9ão Unidade: 1932
. Ação: 10.122.1079.2107
. Classif icação Econômica : 44905200
. Fonte de Recursos: 1214
FUÍ{ADAME TAçÃo LEGAL: Art. 40, da Lei no 13.979/20,
subsidiadà pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição âtualizada.
EMPEÍ,aHO:797

Areaa Eranca/SE, 03 de setembro de 2020

FRÂN
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do município, o extrato do contrato n' 3412020, decorrente da Dispensa de

Licitação n'2112020, para coúecimento geral.

Areia Branca,/SE. 03 de setembro de 2020.

FRANCI o
Gestor MS

)
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ERRÁTA
EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA

DE LTCTTAçÃO No 21l2O2O

No extrato de dispensa de licitação acima destacado, do Fundo
Municipal de saúde de Areia Branca, de 02 de setembro de 2020,
publicado no Diário Oficial do l'4unicípio, edição no 784.

ondc lê-sc:
"VALOR GLOBAL: R$ 106.097,00 (cento e seis mil e noventa e
sete reais). "

Lcia-sc:
"VALOR GLOBALT R$ 14,940,00 (quatoze mil, novêcentos e
quarenta r€ais), "

Areia Branca/SE, 04 de de 2020.

FRÂNCISCO

a-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

EXTRATO

ffi,
EsÍÂOO OE SERGIPE

t ut{IciPIo DE 
^ÀE!^ 

tRANca
FUNoo Í,,tu roPÂ! oÉ saúDE

EXÍRÁTO
conrR Ío xô 3al2020

PR(rcEDtitE ÍO: D spensa de LrcltaEão no 2112020-
OATETO: aqlisição de têndas piramidais parà àtendrmento das
dehândas em açôês êxternas e ào ar llvre, .ô prevênção e combate
ao CO!4D 19, para atendêr às necess dàdês da Secretana MlniciPal

cOiTR T OA: EDSON aLMEIDA 9!223164500, rnscr(a no cNPl no
32.22!.9O7 IOOOl-17 .

VALOR GLoS l'; R§ 14.940,00 {auatozê mÍ, novecentos e

vreÊxcre; ,m -ês. a @-tô' do NtrúFento
contratualr podendo ser prorogado por periodos suce§§lvos,
ênquanto perdurâr a necêssrdade de e.frentamento dos êfêrtos da
srtuáção de emerÉênoa de saúde públcã, nos têrmos do art 4o H, d.
kt na 13.979/29.
cL sslFtc ç ooRç llEl{r^Rr^;
. Or9ão un dade: 1932
. AcÁo : lO, 122. t07 9,2147
. qassincôção EconômiG: 44905200
. Fonte de Rêcu6osi 1214
FUX^O^XE!{Í çÁO !EG^!: Art. 4ô, da Lê, nÓ 13.979/20,
subsidiàdâ pelas demãrs dirposções aplicáveis dà Lei 8.666/93.
ambos em s!à edção atualizâdà.
EXPEí{HO:797

Ar.iô Brâncâ/SE,03 d€ setcmbro dê 2020

FR I{CX§CO JOSÉ S^!tP lO
Gestor dô FMs

Esta edição encontra-sê no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preíeituralateiab?nca

DtÁRto oFtctaL oo MUNtcíPto

sêxta-fuira, 4 de setembro de 2020

3-Anol-N'786

Praçâ Juviniano Freire de Olivêira CEP: 49.580-000
TELEFONE: (79)326E-'1502
EMÂlL: conlato@areiabrancã.se.gov.bÍ



sexta-feira,4 de setembro de 2020
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otu^,,oo',rr,oWuo*ro
PREFEITURA MUNICIPAL OE AREIA BRANCA

EXTRATO

ESÍADO OE 5ERGIPE
úu tcÍPto oE aREra aR^í{cÂ
FUroo HuNtctP^L DE saúDE

ERRÀÍA
EXIRAÍO DÂ .'USTIFICATIVA DE OISPENSA

DE LrcrraçÃo N.2rl2020

No extràto de dEpe.sa d€ liotôçâo aomà d6tacado, do Fundo
Mun,opal de saúde d€ Areia Bran<a, de 02 de sêtêmbro d€ 2020,
publicôdo no Oráno On€iàldo Munripio, êdição .o 784.

'v LOI GLOBÁL: R$ 106.097,00 (cento e s€§ mrl e mventà e

_v LOR GLOBALT PJ 14.940,00 (quàtoze mil, nôvêcêítos ê

Arera Brâncâ/sE, 04 dê setêmbro de 2020.

Fta ctsco tosÉ s^Ír to
Gestor do f lts

Esta ediçáo encontra-se no site: http://www.municipioonline.mm.br/se/preÍêitura/areiabÍanca

Praça Juviniano Freire de Oliveira CEP:49.560-000
TELEFONE: (79)3288-1502
EMAIL: contato@areiabranca.se.gov.br

DrÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto

§


